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1 	 Introdução

Cada vez que se fala de um mesmo tema, 
ele não é repetido, mas expresso de um modo 
singular em cada situação, porque, quando o 
retomamos, fazemo-lo com nossas disposições 
do momento, com as aquisições de leituras, 
com o saber de experiência feito, com as pro-
jeções, aspirações e ideais incorporados desde 
sua última apresentação. Em outras palavras, 
em cada oportunidade que exploramos deter-
minado assunto, ele é refeito – até mesmo na 
hora da apresentação, especialmente por causa 
das reações dos ouvintes –, o que nos obriga 
a afirmar, de início, que a teoria é sempre di-
nâmica e, nesse sentido, cada idéia, por mais 
categórica que seja, cada tese, por mais correta 
que seja, cada proposta, por mais sedutora que 
seja, é sempre transitória e, por isso mesmo, 
provisória.

Mas, por que estamos dizendo isto, logo 
de entrada, numa apresentação que se propõe 
a tratar de “fundamentos teóricos para elabo-
ração de trabalho científico”, quando, supos-
tamente, em uma ocasião como esta, devemos 
situar no terreno firme e seguro das certezas e 
das teorias absolutas e eternas – ou, no míni-
mo, convincentes e longevas –, e não, no pân-
tano das incertezas e das concepções voláteis? 
Será que podemos mesmo afirmar que não exis-
tem teses, mas, apenas hipóteses? 

Dizem que quando adentramos o univer-
so acadêmico, quando somos incorporados nos 
nichos da comunidade científica, é porque que-
remos sair do senso comum, daquele já men-
cionado “conhecimento de experiência feito”, 
para penetrar na estrada real que, pelo “recorte 
cirúrgico do objeto”, pelo “foco preciso da mi-
rada”, pela “clareza absoluta dos objetivos”, pela 
“rigorosa metodologia (distinta das técnicas e 

dos procedimentos)”, pelo “controle vigilante 
das variáveis”, logramos fazer chegar à luz do 
conhecimento “cientificamente consistente”, da 
“massa crítica consolidada”. Ora, mas as teses 
aí construídas, ou deduzidas, não deverão ser 
socializadas com toda a sociedade para se tor-
narem senso comum?

Neste caso, estaremos duplamente exas-
perados: por um lado, ao fazer pesquisa, pi-
samos um solo que desaparece sob nossos 
pés; por outro, o ineditismo de nossas idéias, 
o appeal de nosso vanguardismo gnosiológico 
parece condenado ao mais prosaico destino da 
banalização, por sua socialização com o co-
mum dos mortais.

Cabe explicar que pusemos no título des-
ta intervenção a expressão “ensino superior”, 
pensando, evidentemente no ensino superior 
de educação, porque, se até a década de ses-
senta a pesquisa não era predominantemente 
produzida nas Instituições de Ensino Superior 
(IESs), na década seguinte, pode-se afirmar, 
com Bernadete Gatti (2002, p. 16) que:

Somente com a implementação de 

programas sistemáticos de pós-gra-

duação, mestrados e doutorados, no 

final da década de 60, e com base na 

intensificação dos programas de for-

mação no exterior e a reabsorção desse 

pessoal, que se acelerou o desenvolvi-

mento dessa área de pesquisa [educa-

ção] no País, transferindo seu foco de 

produção e de formação de quadros 

para as universidades. Paralelamente 

os Centros Regionais de Pesquisa do 

INEP são fechados e começam inves-

timentos dirigidos aos programas de 

pós-graduação nas instituições de en-

sino superior.
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Felizmente a situação se inverteu e, hoje, 
já no terceiro milênio, a pesquisa hegemonica-
mente dominante no país é aquela produzida 
nas Instituições de Ensino Superior, e, no caso 
da educação, consolidou-se como uma das mais 
importantes atividades acadêmicas. Portanto, 
interessa-nos enfocá-la na instituição de ensino 
superior e na área de educação, dado que, afi-
nal, desenvolvemos juntos, docentes e discentes 
que participam deste seminário, um programa 
de Mestrado em Educação. 

É claro que, mesmo atuando em um pro-
grama acadêmico regular de pós-graduação 
stricto sensu, não devemos ficar alheios ao que se 
passa na educação informal, mesmo porque é aí 
que iremos encontrar material para nossas re-
flexões e práticas que poderão representar ino-
vações significativas no que-fazer educacional e 
no que-pensar pedagógico. 

Somos pesquisadores da educação, e não 
apenas do ensino; muito menos do ensino for-
mal, uma vez que a educação e a reflexão peda-
gógica se dão em universos muito mais amplos.

2  	 Perfil ontológico  
do pesquisador

Antes de iniciar estas nossas considerações 
epistemológicas, gostaria de dizer algumas pala-
vras sobre o que poderíamos denominar “perfil 
ontológico do pesquisador”. Nós, pesquisadores, 
ou os que pretendem sê-lo, sempre trabalhamos 
na fronteira do conhecimento; trabalhamos no 
limite, porque quem trabalha para trás não faz 
pesquisa, repete o conhecimento pesquisado. A 
pesquisa sempre mira além da fronteira de onde 
chegou a humanidade em determinado campo 
de conhecimento. Chegamos até aqui, temos de 
avançar daqui para frente. Aliás, não é somen-

te no campo da pesquisa que assim acontece: o 
grande pesquisador, o grande artista, o grande 
pensador somente conseguem criar algo em seu 
campo específico de conhecimento ou de ação, 
se trabalharem a partir do ponto a que chegou 
o conjunto dos homens e das mulheres nesse 
campo específico, ou seja, da fronteira mesma a 
que chegou o processo civilizatório. Se apenas 
repetimos o que está dado, apenas o que está 
realizado, teremos, fatalmente, a tentação da 
ortodoxia... que, por sua vez, produz dois tipos 
de pessoas: (i) as preguiçosas intelectuais, por-
que, certamente, repetem o que já existe como 
sabido, em razão de terem preguiça de pensar, 
ou (ii) as mártires, porque, ao contrariarem o 
que está epistemologicamente sancionado, são 
sacrificadas no ostracismo de uma espécie de 
“sociologia do silêncio”, quando não são elimi-
nadas, no sentido literal da palavra, como foi o 
caso de Giordano Bruno. Como não queremos 
nem preguiçosos intelectuais, nem mártires – o 
ser humano não tem vocação para preguiça nem 
para o martírio –, ao nos debruçarmos sobre os 
problemas da pesquisa, não há como conter esta 
ansiedade pelo vanguardismo, pelo inédito, pelo 
desconhecido. Por isso, o homem e a mulher da 
pesquisa não são seres dotados de certezas, mas 
de dúvidas, de indagações, de perplexidades, de 
estranheza diante do que está consagrado. Ou 
buscamos o não-investigado, ou estranhamos o 
modo como o conhecido foi conhecido. A ati-
vidade gnosiológica apenas com o que já está 
cientificamente consolidado é um uma ativida-
de que se limita à manipulação do estruturado; 
o trabalho do pesquisador é uma atividade com 
o estruturante..., mas, com o estruturante que, 
assim que estrutura algo, parte em busca do 
que ainda não está estruturado... numa corri-
da sem fim, cumprindo o destino de Sísifo e de 
Prometeu: recomeçar, indefinidamente, o que já 
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havia terminado, mas sempre avançar na busca 
do fogo (luzes) dos deuses. 

Depois dessas considerações sumárias 
sobre o “perfil ontológico do pesquisador”, po-
der-se-ia entrar diretamente na importância 
do referencial teórico, que é o tema focal deste 
encontro. Antes, porém, cabe ainda mais uma 
afirmação sobre a constituição do pesquisador. 
Já faz algum tempo, na década de setenta do 
século passado, participamos de uma discussão 
sobre a História, como área específica da repre-
sentação científica da realidade. Pensamos que 
o que ali foi concluído pode ser aplicado ao pes-
quisador em geral: discutia-se, então, qual era o 
papel do historiador.

Antes, porém, de reconstituir o que foi 
concluído sobre o historiador e aplicá-lo ao pes-
quisador de qualquer área do conhecimento, 
cabe ainda mais um parêntese a respeito da ma-
téria-prima do pesquisador. Se não nos falha a 
memória, ouvimos de Ladislau Dowbor – e não 
sabemos se por criação própria, ou de outrem 
– o seguinte: temos de distinguir o dado da in-
formação; a informação do conhecimento; o co-
nhecimento da ciência e a ciência da sabedoria. 
Acrescentaríamos o “fato” ou “fenômeno” a essa 
cadeia e a explicitaríamos da seguinte forma: 
fato nem sempre gera dado; dado nem sempre 
gera informação; informação nem sempre gera 
conhecimento; conhecimento nem sempre é ci-
ência; ciência nem sempre é sabedoria. Os fatos 
ocorrem, na realidade, numa miríade que nos 
sufoca em termos de objetivação. Selecionar os 
fatos que interessam como dados depende de 
uma série de operações sistemáticas e metódi-
cas, com a clareza cristalina sobre os tipos de 
dados que nos interessam selecionar e recolher. 
Trata-se de operações que visam a transformar 
esses fatos, que são ocorrências da realidade 
corriqueira, em fenômenos de pensamento. Há 

que se desenvolver ou lançar mão de instrumen-
tos que permitam a transformação desses fatos 
em dados. Em seguida, é imprescídivel trans-
formar os dados em informações. Para tanto, é 
necessário fazer perguntas precisas aos dados, 
selecionados e extraídos da realidade. Eles não 
falam por si mesmos e permanecem mudos até 
que formulemos as indagações corretas, precisas 
e claras. Dado não é informação; precisa ser in-
terrogado para virar informação. Contudo, por 
mais exasperante que seja, a informação ainda 
não é conhecimento. Para sê-lo, é preciso que 
ela seja sistematizada e examinada no que diz 
e no que esconde, no dito e no “não-dito”. Na 
maioria das vezes, as informações dizem mais 
no que subtraem, ou escondem, do que revelam 
na literalidade dos discursos. 

Para que o conhecimento chegue a ser cien-
tífico, é necessário que seja submetido à análise 
que constitui o tema deste encontro e, portan-
to, os passos de sua construção são os que se se-
guirão, em nossa apresentação, na dos colegas, 
bem como nas discussões que travaremos com 
todos os que dele participam. Por isso, o que se 
apresenta a seguir, são considerações sumárias, 
mais provocativas do que conclusivas, sobre o 
que pensamos a respeito de referencial teórico. 

Entretanto, devemos retomar, depois des-
te longo parêntese, a complementação do per-
fil do pesquisador, prometida anteriormente, 
a partir de uma discussão de que participára-
mos, a propósito do conceito de historiador. Se 
o historiador é aquele que estabelece as cone-
xões não reveladas na superfície f lutuante dos 
fatos históricos, o pesquisador é aquele que 
revela os nexos profundos, não perceptíveis 
na literalidade dos dados, das informações e 
do conhecimento do senso comum. Todo co-
nhecimento, todo discurso, mesmo o cien-
tífico, denota em um nível (literal) e conota 
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(contexto) em outro, como dizia Eliseo Verón 
(1970). Para a análise da denotação, temos de 
dominar, com muita segurança, o código sob 
o qual o discurso foi formulado (codificado), 
a fim de fazer a decodificação adequada, com 
os mesmos instrumentos de seu formulador. 
Não há como fazer, por exemplo, uma boa 
análise denotativa, ou sintático-semântica na 
expressão de Verón, de um filme, se o crítico 
de cinema não domina os elementos da lingua-
gem cinematográfica. Da mesma forma, para a 
análise conotativa, há que ter os instrumentos 
de decodificação dos contextos (histórica) e 
dos lugares sociais (sociológica) de produção 
dos discursos. No nível conotativo, a análise é 
sempre histórico-social ou sócio-histórica. 

Parece que as informações estão sobran-
do para todo lado, agora que vivemos em uma 
“Sociedade da Informação”. Se isso for verda-
de, não vamos ter nem o trabalho de transfor-
mar fatos em dados, pois eles já estão trans-
formados em informações. Chega-se mesmo 
a falar que estamos vivendo na “Sociedade do 
Conhecimento”. Temos nossas dúvidas a esse 
respeito. Talvez fosse melhor pensar que vive-
mos em uma “Sociedade de Dados” que, para 
serem transformados em informação e esta em 
conhecimento, vai um longo caminho. E trans-
formar o conhecimento em ciência exige uma 
outra longa e penosa caminhada, geralmente 
não reconhecida pela sociedade, que considera 
os caminhantes como meio loucos, sem prag-
matismo, delirantes, poéticos, descomprometi-
dos. Maior ainda é o caminho no qual, final-
mente, a ciência pode, eventualmente, virar 
sabedoria. É que este, ao contrário das etapas 
“transformacionais” anteriores, não depende 
de instrumentos, de projetos, de referenciais 
teóricos, mas de experiência de vida, e de boa 
experiência de vida. E, como não temos nenhu-

ma pretensão à sabedoria, vamos, no máximo, 
despender um esforço para a construção da ci-
ência, e, aí, precisamos do referencial teórico, 
porque o pesquisador, repetindo, é aquele que 
estabelece os nexos profundos entre fatos, da-
dos, informações e conhecimentos, ou seja, é 
aquele que estabelece as conexões subterrâneas, 
sob a superfície flutuante dos seres e dos fenô-
menos e das relações, construindo verdadeiras 
lições de abismo. Neste ponto da apresentação, 
não conseguimos evitar o lugar comum da afir-
mação de que, talvez, até a graduação, tratamos 
de objetos da dimensão de um oceano, com a 
profundidade de um pires; na pós-graduação 
abordamos objetos da dimensão de um pires, 
com a profundidade de um oceano.

3 	 Referencial teórico

O conhecimento, para dar o salto quali-
tativo e se transformar em ciência, precisa ser 
submetido ao crivo de uma análise, que implica, 
inicialmente, a elaboração de um bom projeto 
de pesquisa ou de investigação científica. Este 
projeto, por sua vez, estrutura-se compreen-
dendo, entre outros, três elementos imprescin-
díveis, que são suas partes constitutivas mais 
importantes, sem as quais dificilmente se pode-
rá falar de projeto científico:

I – objeto;
II – universo;
III – referencial teórico.

Caracterizar o objeto implica identificar, 
com precisão, a resposta à questão “o quê?” 
A que questão(ões) se quer responder? Que 
problema(s) se quer resolver, ou, no mínimo, 
apontar alternativas de solução? 
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Imaginemos que o objeto que você esco-
lheu seja a influência da maré baixa na vida se-
xual do siri. Então, este é o seu objeto, os aca-
salamentos de siris, a reprodução desta espécie 
etc., e sua relação com as marés, especialmente 
com a maré baixa. 

Caracterizar o universo significa tentar 
responder às questões “quando?” e “onde?”. 
Em outras palavras, o objeto, uma vez carac-
terizado, encontra-se onde e quando? Muitas 
vezes, para se tirar a “prova dos noves”, recor-
re-se ao universo de controle, isto é, para cada 
elemento do universo experimental – o lugar e 
o tempo em que se investiga o objeto –, cons-
trói-se um universo em que se localizam os 
contrapontos dos elementos investigados do 
universo experimental.

Para permanecer no exemplo – proposita-
damente uma brincadeira, para se fixar bem a 
diferença entre os três componentes fundamen-
tais de um projeto de pesquisa –, imaginemos, 
ainda, que se vai estudar aquelas relações do fe-
nômeno natural das águas oceânicas com a vida 
sexual do siri, na perspectiva das teorias sobre 
as relações de poder, desenvolvidas por Michel 
de Foucault na obra Vigiar e punir (1977). Neste 
caso, lança-se mão das categorias desenvolvidas 
pelo pensador francês nesse livro, para aplicá-
las ao estudo, ao exame cuidadoso da vida se-
xual desse crustáceo, com o fito de verificar se 
suas funções sexuais têm relação, ou não, com 
a maré baixa.

Finalmente, um bom projeto de pesquisa 
apresenta, de início, um “quadro teórico”, isto é, 
um modo específico de enfocar o objeto, no (s) 
universo (s) delimitado (s). E, aqui, a confusão 
tem sido grande. Muitos confundem “funda-
mentos teóricos” com “métodos” de investigação 
e, o que é pior, com “procedimentos” ou “técni-
cas”. De modo generalizado, portanto, ressal-

vadas as exceções, tem sido feita uma relativa 
confusão, especialmente na pesquisa acadêmica 
brasileira, em relação ao referencial teórico. 

Aliás, como sugeriu o professor Queiroz 
– e não combinamos isto antes de aqui che-
gar –, em vez de usar a expressão “quadro te-
órico”, que nos pode induzir a pensar em algo 
semelhante a um pacote de receitas, a algo que 
“enquadra” a pesquisa, passaremos a falar de 
“referenciais teóricos”, no plural. De fato, na 
maioria das vezes, trabalhamos com mais de 
uma matriz referencial.

Tomemos, separadamente, ainda que eles 
se imbriquem no momento da pesquisa, os três 
componentes dos referenciais teóricos. 

4	 Fundamentos teóricos

Os fundamento teóricos constituem o 
componente inicial dos referenciais teóricos. 
Significa dizer que todo projeto de pesquisa 
necessita, no “como pesquisar”, estabelecer os 
fundamentos, que irão nortear, que irão cons-
tituir os princípios fundantes da investigação. 
No exemplo mencionado, as categorias da mi-
crofísica do poder de Foucault seriam os funda-
mentos teóricos. 

No caso do Mestrado, estamos conven-
cidos de que não é ainda o momento de cons-
truir princípios originais, nem mesmo de ela-
borar uma síntese pessoal, também original. 
Principalmente por causa das datas limites, das 
deadlines, como diz o jargão acadêmico, não é o 
momento de uma produção inédita nem de um 
enfoque inovador. O mestrado é um exercício 
de pesquisa para vôos mais elevados no douto-
ramento, ou em “pesquisas seniores” que virão 
depois. Talvez, a utilização de princípios, con-
ceitos e categorias teóricas já desenvolvidos e 
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consolidados por grandes autores, no estudo de 
casos, seja o recomendado para esse momento 
da formação acadêmica. Caso contrário, a não 
ser em uma pesquisa de teoria do conhecimen-
to, o mestrando terá dois objetos nas mãos: o 
que se propôs a investigar e o que se configurou, 
quando ele se propôs a formular um referencial 
teórico pessoal.

Imaginemos que, no exemplo dado, o 
pesquisador neófito fosse enfocar as relações 
entre a vida sexual do siri e as marés com um 
arsenal teórico próprio. Ele teria, inicialmen-
te, de comprovar que seus instrumentos de 
pesquisa são cientificamente consistentes para 
transformar seu referencial teórico em um pri-
meiro objeto de uma pesquisa epistemológica. 
Em segundo lugar, teria de aplicá-los no des-
vendamento de seu objeto original (relação da 
maré baixa com a vida sexual do siri), que, nes-
te caso, seria, na verdade, seu segundo objeto 
de investigação biológica. 

Contrariamente, lança-se mão de teorias já 
consagradas, como a de Michel de Foucault, a 
legitimidade de seus fundamentos teóricos es-
taria na autoridade científica do filósofo fran-
cês. O que deveria ser melhor examinado é se 
tais fundamentos são adequados para um estu-
do de biologia.

A renúncia à criação de uma teoria cien-
tífica própria não é por declaração subjetiva de 
modéstia. Aliás, modéstia não é virtude, é vício, 
é o outro lado da arrogância. Paulo Freire dizia 
isso com muita clareza: não confundir modéstia 
com humildade; humildade científica é a capa-
cidade de ouvir a verdade do outro e levá-la em 
consideração. E ouvir a verdade do outro no re-
ferencial teórico é pegar os autores consagrados 
e usar suas categorias, fazendo um exercício. O 
mestrado é um exercício de pesquisa; você vai 
fazer a grande pesquisa mesmo é no doutorado; 

aí, sim, há de se fazer uma síntese teórica, como 
os grandes autores o fizeram, como Marx fez: 
lançou mão da teoria clássica econômica bur-
guesa, do socialismo francês e da dialética he-
geliana. Juntou tudo isso e construiu uma sín-
tese própria. Contudo, neste caso, precisa-se de 
fôlego, de tempo, de muita caminhada científi-
ca, de muita massa crítica acumulada. A maio-
ria das pessoas pensa que os grandes cientistas 
sentam-se e escrevem suas grandes e profundas 
teorias. Não é assim. Às vezes, para desenvolver 
um pequeno capítulo de sua obra monumental, 
Marx teve de trabalhar duro, levantando fatos, 
transformando-os em dados, tabulando-os e 
interpretando-os à luz da mencionada síntese, 
para, só então, transformá-los em conhecimen-
to científico. Para fazer a pesquisa da mais-valia, 
pesquisou, empiricamente, os dados de muitas 
indústrias de Londres.

5 	 Metodologia

É claro que não se pode estabelecer uma 
fronteira perfeitamente nítida entre os funda-
mentos teóricos e a metodologia; esta deriva 
daqueles, ou neles se referencia. Contudo, para 
efeito de maior clareza sobre o que se irá fazer 
no “como pesquisar”, os dois elementos não po-
dem ser confundidos. 

Repetindo um lugar comum, a metáfora 
do viajante ajuda a enxergar a diferença entre a 
metodologia e os demais elementos do referen-
cial teórico: o método é o caminho, enquanto os 
fundamentos teóricos constituem a explicação 
sobre os caminhos possíveis. 

Os bons manuais de metodologia forne-
cem um elenco razoável de possibilidades e al-
guns deles, mais acessíveis ao estudante brasi-
leiro, estarão referenciados ao final deste texto.
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6 	 Procedimentos

Em geral, quando se indaga a um pesqui-
sador iniciante sobre seus referenciais teóricos, 
ele tem logo a tentação de mencionar os proce-
dimentos: – Vou fazer uma pesquisa, aplican-
do questionários com questões estruturadas ou 
semi-estruturadas; vou fazer análise documen-
tal; vou fazer observação em campo etc. Trata-
se, evidentemente, de técnicas, de procedimen-
tos que vai aplicar e que devem ser adequados 
aos fundamentos e à metodologia adotados.

Os projetos de pesquisa, é claro, podem e 
devem ser enriquecidos com outros elementos, 
mas os três elementos considerados são impres-
cindíveis; sem eles não se tem projeto de pes-
quisa. Se se consideram apenas os demais com-
ponentes e falta um dos três – “o quê” (objeto), 
“onde e quando” (universo) e “como” (referencial 
teórico) pesquisar –, corre-se o risco de se ter 
um projeto de descrição, de ensaio, ou qualquer 
outra coisa do gênero, mas, jamais, um projeto 
de investigação científica. 

Na escolha do referencial teórico, é preci-
so ter o cuidado de não “embarcar” nos autores 
da moda, simplesmente porque estão na moda. 
É fundamental escolher os fundamentos, os 
princípios, os métodos e os procedimentos que 
convencem mais o próprio pesquisador. Afinal, 
é ele quem vai defender os seus pontos de vista 
e os dos autores em que se basear, e deve fazê-lo 
com convicção – não aquela convicção do vo-
luntarismo apaixonado, mas a que se apresenta 
com consistência. Os “modismos” passam; no 
entanto, o que a moda tem de exasperante é 
isso: “falem mal, mas falem de mim”. Gastam-
se ainda bom tempo e muita energia, depois 
que ela passa, falando-se (negativamente) dela. 
Além disso, quando os bons autores entram na 
moda, como entraram superficialmente no uni-

verso das produções acadêmicas, suas boas con-
tribuições logo se evaporam dos referenciais, 
quando saem da moda. Em suma, a moda teóri-
ca só provoca prejuízos à pesquisa e à produção 
do conhecimento científico. 

Portanto, nos fundamentos de um traba-
lho de investigação científica, não se busca(m) 
a(s) corrente(s) teórica(s) mais consagrada(s), 
mas aquela(s) que melhor responde(m) ao ob-
jeto de pesquisa, a(s) que respalda(m) mais as 
convicções epistêmicas e epistemológicas do 
pesquisador, sem nenhuma ortodoxia, por um 
lado. Por outro, deve-se tomar cuidado tam-
bém com o ecletismo, que é a justaposição de 
conceitos, métodos e procedimentos de diversas 
correntes de pensamento, justapondo-os, como 
numa colcha de retalhos. O ecletismo não leva 
a nada. A combinação de elementos gnosiológi-
cos e epistemológicos de várias correntes só lo-
gra êxito numa nova síntese integradora, como 
fizeram os grandes pensadores já mencionados. 
Entretanto, cabe reiterar que os prazos institu-
cionais são muito exíguos para a tentativa de 
elaboração de síntese própria, em uma disser-
tação de mestrado.

De um modo geral, quando o pesquisador 
neófito vai definir a metodologia de seu projeto 
de pesquisa, encontra várias propostas e deno-
minações, que poderiam, ainda que de forma 
grosseira, ser classificadas em metodologias 
quantitativas, qualitativas e quantitativo-qua-
litativas etc. Há, hoje, no Brasil, uma razoável 
bibliografia sobre o tema. O livro de Robert 
Bogdan e Sari Biklen (1994) faz uma boa sínte-
se de todas as propostas de pesquisa qualitativa 
em educação. Menciono esta modalidade, por 
ser a mais freqüente nos projetos de tese e de 
dissertação na área de educação, nos últimos 
anos, e sempre que deparo com as apologias 
categóricas da pesquisa qualitativa, com a con-
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denação, in limine, das considerações quantita-
tivas, dança em minha cabeça um pensamen-
to: – Não faz muito tempo, falar em pesquisa 
qualitativa era pecado, “era coisa de literato”, 
“de gente que fazia ensaio”. De uma hora para 
outra, a pesquisa qualitativa ganhou foros de 
ciência, angariou prestígio acadêmico, e, agora, 
só se faz pesquisa qualitativa. O que vou afir-
mar, em seguida, é meio forte, mas parece-me 
necessário, diante da qualidade das pesquisas 
qualitativas que têm assomado nos projetos 
que temos examinado: – Cuidado para não 
se transformar a pesquisa qualitativa em um 
biombo para incompetência no que diz respeito 
ao rigor. Cuidado para que a pesquisa qualita-
tiva não seja desculpa para tudo. Faz-se uma 
descrição e ela é pesquisa qualitativa; escreve-se 
um ensaio e ele é pesquisa qualitativa. Não é 
bem assim. A pesquisa qualitativa, em termos 
de tabulação e interpretação, é muito mais so-
fisticada e exige muito mais talento e esforço, 
nas ciências sociais, do que a puramente quan-
titativa, que exige muito mais trabalho para ter 
rigor científico. Para tanto, existem as técnicas 
e os procedimentos próprios para aplicá-la. E, 
como disse o professor Queiroz, não devemos 
ficar com nenhum maniqueísmo, nenhuma or-
todoxia... A vida não é “diádica”; é, no mínimo, 
“triádica”: entre o vermelho e o amarelo existe 
o alaranjado. Nos processos de conhecimento, 
como em tudo no cosmos, há sempre a possibi-
lidade de um terceiro. 

Finalmente, nos procedimentos, podem 
ser destacados, entre outros, os mais comumen-
te usados:

a)	Pesquisa de Campo ou “de Terreno”, como 
dizem os pesquisadores portugueses. Ela 
diz respeito à “empiria”, isto é, vamos a um 
determinado universo buscar dados que, 

coletados, selecionados, tabulados e inter-
pretados, comprovarão as nossas hipóte-
ses; 

b)	Pesquisa Laboratorial que, na verdade, é 
uma variação da anterior, com a diferença 
de que os dados serão coletados em uma 
realidade ou fenômeno artificialmente 
provocado pelo pesquisador. Ele induz 
uma situação para poder observá-la com 
maior controle das variáveis a serem consi-
deradas e desprezadas, para evitar os “ruí-
dos” que podem levá-lo a conclusões equi-
vocadas. Portanto, a pesquisa de campo é 
aquela que aborda a realidade, tal como ela 
ocorre, ao pesquisador;

c)	Pesquisa Documental é aquela em que o 
pesquisador vai aos arquivos em busca de 
registros, sejam eles em papel, sejam em 
meio digital etc. Os historiadores deno-
minam esse procedimento de “pesquisa de 
fontes primárias”. A pesquisa em fontes 
secundárias seria a que se debruça sobre 
a elaboração, em campo, em pesquisa la-
boratorial ou em fontes primárias, de ou-
trem;

d)	Pesquisa de Opinião, pensamos, é a mais 
consolidada entre nós, no Brasil, do pon-
to de vista do rigor científico, porque se 
faz pesquisa de opinião na academia, nas 
empresas e se faz pesquisa de opinião 
eleitoral. Se não é a mais consolidada 
do ponto de vista científico, é, pelo me-
nos, a que mais se pratica no país, que 
acabou por desenvolver uma metodolo-
gia. Há que se ficar atento, inclusive, aos 
procedimentos dessa metodologia que se 
está desenvolvendo fora da universidade 
e que, às vezes, é feita com muita pre-
cisão, como as pesquisas de opinião fei-
tas pelo Instituto Brasileiro de Opinião 
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Pública e Estatística (Ibope) para medir 
tendências eleitorais. São as melhores 
pesquisas de opinião que conhecemos, 
com suas pequenas margens de erro. 
Trabalham com um universo de quase 
uma centena de milhões de eleitores, 
pesquisando alguns poucos milhares de 
pessoas, mantendo as exíguas margens 
de erro e acertando, em geral. Na aca-
demia, faz-se muita pesquisa de opinião: 
são entrevistas com os formuladores 
de políticas educacionais, com gestores 
educacionais, especialistas em educa-
ção, professores, alunos, pais e pessoas 
da comunidade etc. É bom ressaltar que, 
quando a maioria dos entrevistados dá a 
mesma opinião sobre um mesmo tema, 
não quer dizer que essa posição deva ser 
a conclusão do pesquisador, por ser ma-
joritária. Afinal, os entrevistados não 
fizeram pesquisa científica para emitir 
suas opiniões. Exprimem apenas sua re-
presentação sobre o tema e a conclusão 
do pesquisador que, neste caso, somente 
poderia ser: “A maioria dos entrevista-
dos faz tal representação sobre o tema”. 
Este alerta é necessário, porque se tem 
confundido muita pesquisa de opinião 
com pesquisa de campo, especialmente 
no que diz respeito às conclusões das 
pesquisas.

Concluindo, cabe salientar, por último, 
que, ao discutirmos fundamentos, teremos 
na nossa frente um mar de correntes e, den-
tro delas, uma infinidade de autores, cada um 
com suas especificidades. Daí, a necessidade 
de considerar cada corrente como um cole-
tivo e, por isso, no plural: estruturalismos, 
funcionalismos, estruturalismos genéticos, 

dialéticas marxistas, dialéticas idealistas etc. 
Imediatamente, surge a indagação: – Como, 
diante de tantas correntes de pensamento e de 
tantos autores, posso escolher os que mais me 
convencem e cujas categorias tentarei aplicar 
em meu projeto de pesquisa? Neste momen-
to, entram a experiência e as informações do 
orientador como auxiliares, para que não me 
perca nesse imenso universo, e nesse parti-
cular é necessário lançar mão da “Navalha 
de Occam”: escolher uma corrente que esteja 
mais próxima de nossas afinidades intelectu-
ais e políticas e ir-se ajustando, no decorrer da 
pesquisa, ou, como disse o Queiroz, ajustan-
do-se ao longo do resto da vida.

Com o risco de uma simplificação, que 
cheira a “simplismo”, e apenas com uma cer-
ta intenção “didática”, vamos tentar agrupar a 
verdadeira miríade de correntes em poucas ra-
cionalidades. E, nessa tentativa de ordenação, 
chegamos a duas ordens de classificação.

A primeira baseia-se nos fundamentos 
de dois grandes grupos de racionalidades. Ao 
primeiro denominamos “razão estrutural”, a 
que pertencem as correntes de pensamento 
que consideram a objetividade oposta à subje-
tividade; que as verdades precisam ser univer-
sais; que é necessário um certo distanciamen-
to epistemológico entre o sujeito e o objeto; 
que, em certo sentido, ciência se confunde 
com discurso científico. Talvez, seja por este 
último aspecto que se limitem à análise lógi-
ca, ou sintático-semântica (VERÓN, 1970), 
ou compreensiva (GOLDMANN, 1986), ou 
imanente, do discurso científico, contentan-
do-se com o desvendamento de suas não-con-
tradições lógicas para considerá-lo como ciên-
cia. Ao segundo grande grupo denominamos 
“razão temporal”, que é a racionalidade que 
se desenvolve no tempo; a ciência é encarada 
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como processo. As correntes da “razão tempo-
ral” consideram que sempre é preciso somar a 
objetividade à subjetividade, que não há como 
separá-las por oposição mútua; são ainda as 
correntes que consideram as verdades como 
“relacionais” (não-relativas) ou históricas, e, 
por isso, resultantes de correlações sociais e de 
poder em contextos específicos; defendem que 
não há distanciamento epistemológico possí-
vel, mas que o necessário, para ser científico, 
é a busca da aproximação ideológica, ou seja, 
quanto mais a pessoa revela sua ideologia na 
pesquisa, mais objetiva está sendo, porque está 
a preparar o interlocutor para receber aquela 
mensagem, sabendo que ela está carregada de 
conotações resultantes das opções ideológicas 
de seu autor. Não é possível eliminar as opções 
ideológicas, dizia Eliseo Verón (1970), mas 
existe a possibilidade de diminuir o efeito ide-
ológico no interlocutor. Como? Revelando a 
ideologia que fez com que as pessoas afirmas-
sem algo e da forma como afirmaram, e não 
afirmar outras coisas e de outra forma. Não 
é escondendo a ideologia, mas revelando-a, de 
acordo com os condicionamentos e opções do 
emissor do discurso científico, que melhor se 
podem desvelar os resultados de suas elocu-
ções. Dessa forma, ciência é processo, e não 
apenas discurso, exigindo, por isso mesmo, 
uma análise que vá além da análise lógica, ou 
sintático-semântica. A análise lógica, embora 
necessária, não é suficiente; é preciso somar a 
ela a análise sociológica, ou, como dizia Verón 
(1970), a “análise pragmática”, uma vez que 
toda mensagem denota em um nível (litera-
lidade) e conota em outro (condições de pro-
dução, emissão, circulação e recepção dos dis-
cursos). Em outras palavras, além da análise 
da “gramática” da língua (sintático-semântica) 
em que o discurso foi formulado, é necessário 

examinar a “gramática histórico-social” dos 
enunciadores. Talvez seja necessário encarar 
uma possibilidade de síntese entre as duas ra-
cionalidades, construindo uma espécie de “ra-
zão estrutural-temporal.” 

Uma outra ordem de considerações clas-
sificatórias das racionalidades conduzir-nos-ia 
a duas outras racionalidades. Uma sugere que 
as pessoas vivem de acordo com o que pensam. 
Neste caso, podemos considerar essa raciona-
lidade como “razão idealista”, porque, para ela, 
são as idéias que determinam, em última ins-
tância, a maneira como as pessoas e os grupos 
sociais vivem. Já a “razão materialista” afirma 
que as pessoas não vivem de acordo com o 
que pensam, mas que pensam de acordo com 
as condições de vida que têm, ou seja, são as 
condições materiais de existência que deter-
minam, em última instância, o modo como as 
pessoas e os grupos sociais pensam. As diver-
sas correntes de pensamento se enquadram em 
um ou outro conjunto.

Essas duas ordens de consideração fo-
ram tentativas de sistematização das corren-
tes para o pesquisador iniciante, no sentido 
de uma simplificação de escolhas epistemoló-
gicas. Evidentemente, há nuanças, inúmeras 
variações nas correntes idealistas, algumas 
chegando aos limites da outra racionalidade. 
Vejamos, por exemplo, um caso ilustrativo: o 
verdadeiro desespero de Karl Mannheim, em 
Ideologia e utopia (1972) que, tentando superar 
a teoria do conhecimento, porque reconheceu 
que os condicionamentos estabeleciam “pers-
pectivas” na alocução científica, de acordo com 
a classe social do emissor, viu-se no universo 
da “razão temporal”, substituindo a epistemo-
logia pela sociologia do conhecimento. Depois, 
na mesma obra, preocupado com a objetivi-
dade, com uma verdade válida para todos, 
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“enxergou” uma possibilidade de “convergên-
cia das perspectivas” a ser realizada por uma 
“inteligentsia sem vínculos” (Freischwebende 
Intelligenz), escorregando, em nosso entendi-
mento, da “razão temporal”, porque passou 
pelo lamaçal da neutralidade, caindo sentado 
na “razão estrutural”. 

A escolha das metodologias e dos proce-
dimentos virá, naturalmente, após a escolha e 
estudo, em profundidade, da(s) corrente(s) e 
do(s) autores de que lançaremos mão em nosso 
projeto de pesquisa.

Queria dizer uma última palavra sobre a 
responsabilidade do pesquisador da pós-gra-
duação stricto sensu (mestrado e doutorado). 
Quem é inserido neste mundo não se pode dar 
o privilégio de desconhecer a importância do 
que fará daí em diante: ensaio de pesquisa, no 
Mestrado; pesquisa para valer, no doutoramen-
to. Nós, pesquisadores deste universo, repre-
sentamos menos de 1% da população brasilei-
ra; e, estudando em uma universidade pública 
ou privada, somos, para a sociedade, que não 
tem acesso sequer à educação básica, um pesa-
do ônus. Além disso, concluídas as pesquisas, 
já no nível de mestrado, na maioria das vezes, 
transformamo-nos em referência para muitas 
outras pessoas. No caso específico da pesquisa 
educacional, tornamo-nos referência para mui-
tos educadores, que, por sua vez, atingem várias 
outras pessoas. Então, dá para se ter uma idéia 
de nossa responsabilidade social, seja pelo que 
custamos à sociedade, seja pelo tanto que pode-
mos influenciar.

E, se o mestrado é apenas um ensaio (caro) 
de pesquisa, quem chega a esse estágio tem a 
responsabilidade, também, de continuar pes-
quisando, pois, afinal, somos poucos e o país 
não pode se dar ao luxo de um ensaio que não 
redunde na apresentação efetiva da peça.
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